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Reput,t i a no <1.;, 

atrtbuicao que lhe con­
fere o artteo Só. lt.ens 2 e 
3 da Ca15Utu1çio. 

Decreta: 
.. Art. 1.•-Anenhum 

aervidor. ~ttpdo 
ou dirt8fflle da ad­
mlnlatraçto p()bllca 
dinU e au t.Arqulca da 
lJn1jo e das respectJvaa 
enUdades estataJs, bem 
como aoa do Dtstrtto 
Federal e dos Terrl­
tório8, Ilerá paga. no 
Pais. remuneração 
mensal ~ à lm­
porUncla fixada, a 
titulo de SlbldJo e 
representação. para o =~ da Repú-

"Parágrafo 1. • -
Consideram-se enti­
dades estatais, para oa 
fins deste decret.0-let: 

"Al - as empresas 
iu>llcas. ru. sociedades 
de economia mista. 
suas controladas e 
subsidiária~. as autar­
quias em regime es­
peclaJ e as fundações 
sob superv~o mJ.nls­
tenaJ, 

" BJ - as t!mpresas 
não cornpreendldas na 
ahnea anterior sob con­
trole. d.l rctoou lndlreto, 
daUnJão 

"Paragr.:.ilo 2. 0 
- Nos 

casos de acumulação 
admttldos no art. 99 da 
Const1tu1c;ao, o llmlte 
estabelecido neste ar­
tigo será observado em 
relação a cada cargo, 
emprego ou função. 

"Paragrafo 3. º - Ex­
cluem-se do limite de 
que trata este artigo. o 
salârio-famllla. as 
dJártas por servico fora 
da sede, a ajuda de 
custo em razão da 
mudança de sede, a 
aratUic.ação de Natal 
(Let 4.000. de 13 de 
Julho de 1962), a gra­
Uflc.açAo equJvalente 
paga a d1rtgentes não 
empregados. o adl­
dooal por tempo de ser­
viQO. a retribuição pela 
participação em órgãos 
de delibera~ cole­
Uva. e o acréscl.mo de 
20 por Cfflto mencJo­
nado no art. 3. •. no 
parágrafo do art. 4.•. e 
DO art. 7. 0 deste de­
creto-lei. 

"Paragrafo 4. • - O 
servidor, empregado 
ou dJr1gen1e que, satJ&.. 
fazendo as condições 
para ,aposentadoria 
vollmtãria. continuar 
em atividade, fie.a ex­
duldo do teto de re­
muneração mensal e.' 
tabelecJdo neste artigo, 
vedada a percepção de 
quaJsquer beneflclos, 
vantagens ou parcelas 
próprias da Inativi­
dade. 

"Art. 2. • - Para os 
fins deste decreto-lei. 
considera-se remu­
neração mensal o 
equJvalente a 1/12 ( um 
doze avos, da remu­
neração pecuniária 
anual global, apurada 
em função do ano do 
calendário, qualquer 
que seja sua forma ou 
desl.gnaçAo, e ressal­
vadas a s parcelas 
referidas no parágrafo 
3. 0 do art. 1. • deste 
decretlrlel. 

"Parágrafo 1. 0 
-

Não serão considerados 

1 

no cálculo da remu­
neração anual global os 
depôsltos feitos no FG­
TS e no PIS-Pasep. a 
conversão de férias ou 
licença-prêmio em 
pec(ln1a. nem as par­
celas lndenlz.atbrias 
pagas sem caráter de 
habitualidade. 

"Parágrafo 2. • -
1 Quando se tratar de 

servidor ou empreaado 
requLsltado. a entidade 
requisitante consl-

·derará. para efeito de 
pagamento da rernu­
neracão ou compl~ 
mento salartal, o mon­
tante e a natureza das 
parcelas pagas pelo or­
~ o ou enUdade de 

em. bem como por 
q.uusqucr outros da ad­
m lnlstraçao federal , 

C1J:" r.:.t O V('riOl.1., COO· 

aloc-r.oo 
" Art . 3 • - O ler· 

vidoc ou empregado 
das entJdac1es refendas 
na al1nea A do pari­
,irato 1. • do art. 1. •. 
eleito, nomeado ou 
d51anadopara carao 
de d.lretAo na prôprta 
mUdade. poderi optar 
por pen:ebtt. a titulo 
c"..e bonorir1oa. a maJor 
remuneração e van­
la8ffll papa a em­
preaado dessa mesma 
entidade, acrescidas de 
20 por a!llto da ~ 
muneraç1o do carro 
para o qual tenha aldo 
eleito. nomeado ou 
desl,nado. 

"Art. 4.• -O servidor 
ou empregado das en­
Udades de que trata a 
allnea A do parãarafo 
1. • do art. 1. •, eleito, 
nomeado ou designado 
para cargo de direção 
de outra entidade re­
ferida na mesma all­
nea. poderá optar por 
perceber, a Ululo de 
honorános, lmportAn­
da equivalente: 

1 - à remunerac;ao e 
vantagens de seu cargo 
ou emprego na enti­
dade de origem; ou 

2 - à maior remu­
neração e vantagens 
pagas a empregado da 
entidade para 2 quaJ 
tenha sido eleito, no­
meado ou designado. 

"Parágrafo 1.• - O 
dlr1gerlte que optar. na 
forma prevista neste 
artigo. fará jus a um 
acréscimo correspon­
dente a 20 por cento da 
remuneração do cargo 
para o quaJ tenha sido 
eltjto, nomeado ou 
desSinado-

" Parágrafo 2. • -
Ocorrendo a cessão 
prev1.sta neste artigo a 
cessionária reembol­
sará à cedente o valor 
da remuneraçAo do ser­
vidor ou empregado 
cedido. acrescida doo 
respectivos encargos 
90Cla1s. 

"Art. 5. 0 
- Ao ser­

vidor ou empregado de 
entidade estatal eleito 
para cargo de direção 
das empresas refendas 
na alínea B do pará­
arato 1.• do art. 1.•. 
quando lndlc.ado pela 
União ou suas enti­
dades estalais, aplica­
se o disposto no arl. 3. 0 

e 4 •. conforme o caso. 
"Art. 6. 0 

- O perlodo 
em que o servidor ou 
empregado exercer 
cargo de direção será 
considerado, para 
todos os efeitos de 
direito, como de efetivo 
exercido no cargo ou, 
emprego de que se 
tenha afastado. 

''Art. 7 - O<lliigente 
de entidade estatal, não 
empregado, perceberá. 
a titulo de hooorános, 
lmportAncia nwtca ln­
fenor à maior remu­
neraç.ão e vantagen.s 
pagas a empregado da 
entidade em que exer­
cer o cargo de direc;ao, 
acrescidas de 20 por 
ceo10 dos honorários 
fixados para este car­
eo. 

"Art. 8 - Aplicam-se 
as disposições prece­
dentes aos servidores 
ou empregados da ad­
ministração federal 
dJreta e autárquica, 
eleitos. nomeados ou 
designados para cargo 
de dlreçao de entidade 
dP. que trata a all.nea A 
do parágrafo 1 do art. 1 
bem assim aos eleitos, 
por lndlcac;ao da União, 
para cargo de direção 
de empresa de que 
trata a alinea B. do 
parágrafo 1. •. do mes­
mo artJao. 

"Art. 9 - Com!dera­
ae _dl.rtgente, para os 
efeitos deste decreto­
lel, aquele que for 
nomeado pelo presiden­
te da Repúbl.Jca ou 
e)etto pela assembléia­
geral da ~tidade, para 
exerdclo de carl{O de 
dlreÇão. à exceção dos 
.tntegrant dos con-
se lhos e orgã o 
anál()80S. 

'Art 10 - As ('1'lU 
dade& estatais nao 
poderão papr aaa ter· 
v1dores ou emprep­
do8. em cada ano do 
calendário, mais de 13 
lalârlos. neles co~ 
preendlda a gratlti­
caçao de Natal (Lei n. • 
4.000/62), ficando veda­
das. mesmo que coo• 
tantes doe planos de 
Cat80S e aalàrio& ou de 
benenclos e vantagens 
vtaentes em 24 de Julho 
de li80, as aeainntes 
vant.aaens além das 
relacionadas no anexo 
de&te decreto-lel: 

"l - eratUi~ 
pagas a qualquer titulo, 
tais como gratlfic:1<,i'Je:s 
penbdicas < mensais, 
trtmestrala, -aemes­
trals, anuais. etc.). de 
produtividade, de in­
centivo à produtivi­
dade, de eficiência, de 
ba lanco. e outras 
análogas ou de quais­
quer outras natw-ez.as. 

" 2 - emprestlmos 
pessoais, financiamen­
tos ou locações_ de 
lmbvels . financiamen­
tos de veicuios - ainda 
que relac,onados com o 
exerclclo do emprego. 
cargo ou função -
finan ci a m entos de 
quaisquer outros bens 
ou serviços, auxUI~ 
radia. auxlllos - trans­
porte, além de quais­
quer outros beneõclD8 
ou vantagens que coos-­
Utuam liberalidade da 
entidade estatal. 

"Parágrafo 1.• - A 
relação de vantag~ 
constantes do anexo 
deste ~lei po­
decá ser acrescida por 
.ato conjl.Ulto dos ti­
tulares do M1nlst.érlo do 
Trabalho e · da Secre­
ºtarta de Planejamento 
da Presidência da 
República. mantidas as 
demais vedações de 
que cuida este decreto­
lei. 

"Parágrafo 2.0 
- As 

entidades estatals que 
em 25 de Julho de 1911> 
pagavam a seus ser­
vidores ou empregados 
mals de 13 salàrlos, .In­
clusive as que tenham 
adequado seus plano8 
ao d.lspostO no Decreto­
LeJ n. 0 1.798, de 25 de 
Julho de 1980. e no 
Decreto n. • 85.232, de 06 
de outubro •de 1980. 
deverão adequá-los 
novamente às dire­
trizes deste decreto-lei. 
ficando congelados, até 
serem absorvidos pelos 
futuros reajustes ou 
aumentos. quaisquer 
beneficios ou vanta­
gens excedentes ~ 13 
salários, que tenham 
sido Incorporados ou 
assegurados sob a for­
ma de rubrtc.a. 

"Art. 11 - Até pos­
terior deliberação do 
Poder Executivo. fi­
cam suspensos. no âm­
bito das entidades es­
tatais, os aumentos 
nomlnals de vantagem; 
as promoções ou aces­
sos a qualquer titulo. e 
o aporte de recursos 
para a previdência 
privada. 

"Art. 12 - As em­
presas públicas, so­
ciedades de ecooomJa 
mista. suas controladas 
e subsidiárias. bem 
como as empresas sob 
aiotrole. direto ou ln­
dJreto, da União. não 
poderão atribuir a seus 
servidores ou em­
pregados a partici­
pação nos lucros. 

"Art. 13 - As enti­
·dades estatais que após 
25 de julho de 1980 ti­
veram seus planos 
aprovados pelo Con­
selho Nacional de 
PollUca Salarial- CN­
PS, ou efetivamente 
Implantados, sub­
meterão àquele Coo­

,selho proposta de re­
vlsão desses P\mlOS de 
forma a adaptá-los àa 
disposições deste de­
creto-lei. 

"Art. 14 - Compete 
ao CNPS eprovar a 
adequação dos planos 

di" ar 
da po lllvos d e te 
decreto-lei. bem como 
dos pi~ de benefl­
dog e v anta do pe:5-­
aoaJ de cada ~ ou 
fflUdade sob sua super­
viuo. Inclusive •• 
autarquias crladaa 
pe:IU leia D. °a 4.SS5, de 
31 de dezembro de 1964. 
e &.385, de '11 de dezem­
bro de 1976. ~ re­
llme de remuneraçlo 
de pesaoal nAo obedeça 
lntelralmente ao d1a-­
po5to na Lei n. • 5.MS. 
de 10 de de:tembro de 
WlO, e le8lslação com­
plementar. 

"Art. 15 - A ~ 
tarta de PlaneJamento 
da Prealdêncta da 
Rept'.lbllca e o Mlnla­
tério do Trabalho, 
farão a avaliação dos 
pia.nos de serviços as­
sistenciais prestados, 
bem como dos encargos 
adJcionals referentes a 
benefidos concedidos 
pelas entidades , ._.. 
chadas de previdência 
privada e custeados 
pelas respectiva !> 
patrocinadoras soo SUo 
supervis.Ao, na forma 
da Lei n. • 6.435, de 15 d é 
Julho de 1977. 

"Art. 16 - Ao aprovar 
a adequação dos planos 
de cargos e salários e 
de benefldos e van­
taeens. às disposições 
deste decreto-lei. o ­
CN Ps,observará.dentre 
outras. as seguln:.es 
dlretrl7.es: 

"l - o adJctonaJ po'.'" 
tempo de serviço não 1 

ultrapassará a l po~ 
oento do. salário base 
por ano de e!etlvo exer­
cido, até o llmJte de 3;, 
(trinta e ctnco), qual­
quer que aeJa a 
periodicidade esta­
belecida para sua con­
versão; 

"2 - não serão as­
segurados quaisquer 
benefictos e vantagens 
lnexlstentes nos planos 
vigentes em 25 de Julho 
de 1980, nem as van­
tagens referidas DOS 
Itens 1 e 2, do arttao 10, 
deste decreto-lei, bem 
como as constantes do 
anexo deste decreto-lei. 

"Parilgrafo t • -
Aprovado o plano de 
cargos e salários, bem 
como o plano de be­
nefldos e vantagens de 
cada entidade, somente 
em caráter excep­
ci on a I. mediant e 
proposta ao CNPS e 
autorização do presi­
dente da República, os 
mesmos poderão ser al-
terados. -

"Parágrafo'2. 0 - Os 
planos de beoefidos e 
vantagens não pecu­
niários, somente serão 
revistos pelo CNPS. 
após sua avalJaç.ão pela 
Secretaria de Plane­
Jarnento da Presidên­
cia da República, e pelo 
Mlnlstérto do Trabalho 

"Art. 17 - As enti­
dades estatais que, em 
24 de julho de 1980 
pagavam a seus ser­
vidores ou empregados 
mais de 13 salários, in­
clusive aQUelas que Jt, 
tenham encaminhado 
ao CNPS seus planos de 
cargos e salários e de 
beneficlos e vantagens. 
ou já tenham tido 
aprovado e implantado 
plano. elaborado de 
acordo com as deter­
mJnações do ~ 
Lei n. • t .798, de Julho de 
1980, deverão apresen­
tar proposta de revisão 
de seus planos, adap­
tando-os às dlspostções 
deste decreto-lei. 

"Art. 18 - Ao CNPS 
compete opedlr as 
normas complemen­
tares necessilrtas à fiel 
execução do dJsposto 
neste decreto-lei e es­
clarecer as dúvidas 
porventura stS:tladas. 

"Art. 19 - O Minis­
tério do Trabalho 
adotarà, de oficio. as 
providências previs~ 
no parágrafo único do 
art. 623 da ConsoU­
daç.ão das Lels do 
Trabalho. com relaçAo 

a (lll VO 

caç(u coletl\a& QUf' 

contrar1e u <11.sposl­
c{)es d5te decret.o-lt>I 

Pari.grafo únJco - A 
Secretaria de Relacões 
do Trabalho e as 
Ddegactas Ree!onals 
do Trabalho, para os 
efeitos previstos nos ar­
ta 614 e 615 da Coo­
aoUdação das Lell do 
Trabalho não regis­
trarão as convend>es 
ou aoordo5 coletivos 
que contenham dls­
po&i(Õel contrártu às 
normu deste decreto­
lei. 

,, Art. 2 - O Conselho 
de Desenvolvimento 
EalnômJco - COE ex­
pedJrà as normas ne­
cessâ.rtas à regulamen­
tação da remuneração 
dos dJr1gentes das en­
tidades estatais de que 
tratam os arts. 4. 0 e 8. 0 

deste decffl&lel, in­
clusive quanto à de-

C I Ao ó,. t 

t.es da IT\J lor ·mu­
neração evanlJl~n:; do 
empregado - parar1 
ma a ~ n:t,·n • ,, • 
c~2doart 4 • . t' o 
t . 7.• deste dt>crel trl • 

" Art. 21 - As enl 
dades estatati. . n 
prazo de ~ dlru . ao,11• 
larào 8eWi estalUll 

retP.l.iamenl.06 8..!> l 

posicões deste decrett 
lel 

''Art. 22 - Este dt-­
~lel entra em vigor 
na data de sua publi­
cação, revoaados os 
decreto,- leis n . 0 s 
1.798. de 24 de julho de 
UB>. 1.880, de rl de 

-agosto de-J 981. 1.884. de 
17 de setembro de 1961. 
1.0, de 28 de dezem­
bro de 1981, l .9rl. de 17 
de feverelro de 1982 e 
decreto- lei n • 1.971 
de 30 de novembro de 
1982. e demais d1soo­
sl(i)es em contrário • 

A íntegra do decreto-le · 


